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TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCEDIMENTO PARA APURAÇÃO PRELIMINAR (PAP)
Aos xx de xxxxxxxx de 2014 eu, Xxxxxxxx Xxxxxxx Xxxx Xxxxxxxx, Assessor(a) de Defensor(a) Público(a) de Primeira Instância, matrícula n.º xxxxxxxx, nomeado(a) para atuar como secretário(a) no presente feito, procedo a AUTUAÇÃO da Portaria n.º 00x/2014 ACP, de xx de setembro de 2014, referente à instauração de Procedimento para Apuração Preliminar (PAP).
Representado: Município de Xxxxx Xxxxxx (MS).
Local da Instauração: Cidade (MS).
Órgão Vinculado: XX.ª Defensoria Pública Estadual da Comarca de Xxxxxxx (MS).
Com este fim, lavrei o presente termo que vai por mim assinado. Campo Grande (MS), xx de xxxxxxxx de 2014.
Xxxxxxxx Xxxxxxx Xxxx Xxxxxxxx
Secretário(a)
TERMO DE COMPROMISSO
Aos xx de xxxxxxxx de 2014, Xxxxxxxxx Xxxxxxx Xxxx Xxxxxxxx, Assessor(a) de Defensor(a) Público(a) de Primeira Instância, matrícula n.º xxxxxxxx, comparece perante o(a) Defensor(a) Público(a) Xxxxxxx Xxxxxxx Xxxxxx para formalmente assumir o encargo de Secretário(a) para o qual foi nomeado(a) nos autos do Procedimento para Apuração Preliminar (PAP) registrado sob o nº 00x/2014.
Na ocasião, o(a) servidor(a) presta o compromisso de cumprir fielmente as tarefas que lhe foram confiadas, bem como o de zelar pela guarda e manuseio dos autos e documentos, manter sigilo das atividades processantes, cumprir determinações deste(a) Defensor(a) Público(a) e agir com presteza e urbanidade, o que o(a) torna habilitada, a partir deste ato, ao exercício da atribuição delegada.
Do que para constar foi lavrado o presente termo, que vai assinado pelo(a) Defensor(a) Público(a) Xxxxxxx Xxxxxxx Xxxxxx e pelo(a) servidor(a) compromissado(a).
Xxxx Xxxxxx (MS), xx de xxxxxxxx de 2014.
Xxxx Xxxxxxx Xxxxx xx Xxxxx
Defensor(a) Público(a)
Xxxxxxxx Xxxxxxx Xxxx Xxxxxxxx
Secretário(a)
TERMO DE JUNTADA
Aos xx de xxxxxxxx de 2014 juntei aos autos do Procedimento para Apuração Preliminar (PAP) registrado sob o nº 00x/2014 os documentos a seguir discriminados, tendo-os numerado e rubricado:
a) OF.XXDPE Nº 0XX/2014 encaminhando para o Defensor Público-Geral do Estado a Portaria n.º 00x/2014 ACP;
b) recorte de notícia publicada no Jornal “Xxxxxxxx”, edição de xx/xx/2014, pág. xx, com o título “Epidemia de cesáreas”.
Do que, para constar, na qualidade de Secretário(a), lavrei o presente
termo.
Xxxxx Xxxxxx (MS), xx de xxxxxxxx de 2014.
Xxxxxxxx Xxxxxxx Xxxx Xxxxxxxx
Secretário(a)
OF.XXDPE Nº 0XX/2014
Xxxxx Xxxxxx, xx de xxxxxxxx de 2014.
A Sua Excelência o Senhor PAULO ANDRÉ DEFANTE
Defensor Público-Geral do Estado
Av. Desembargador José Nunes da Cunha s/n.º Bloco IV – Parque dos Poderes
79031-902 – Campo Grande – MS
Assunto: Encaminha Portaria.
Senhor Defensor Público-Geral,
Conforme disposto na Resolução DPGE n.º 077/2014 (D.O.E. n.º 8.746, de 29/08/2014, p. 40/42) encaminho para V.Ex.ª a anexa cópia da Portaria n.º 00x/2014 ACP (art. 4.º, § 2.º) para que, por sua vez, encaminhe-a para a Coordenação do NAE a fim de lá ser dela retirado o extrato para publicação no Diário Oficial do Estado (art. 4.º,
§ 5.º).
Respeitosamente,
Xxxx Xxxxxxx Xxxxx xx Xxxxx
Defensor(a) Público(a)
OF.XXDPE Nº XXX/2014
Cidade (MS), XX de novembro de 2014.
A Sua Excelência, o(a) Senhor(a)
xxx xxxxxxx xxxxxxx xx xxxx xxxxxx Prefeito(a) Municipal de Xxxxxxxx
Rua xxxx xx xxxxxxxxxxx n.º xxx – Centro 79xxx-xxx – Cidade – MS
Assunto: Requisita informações
Excelentíssimo(a) Senhor(a) Prefeito(a),
Com amparo no art. 128, inciso X(1), da Lei Complementar (Federal) n.º 80/94, e no art. 104, inciso IV(2), da Lei Complementar (Estadual) n.º 111/05, requisito que V.Ex.ª me informe o seguinte quanto às Unidades de Saúde deste Município que realizam serviço de parto:
1) Quais são essas Unidades?

1 “Art. 128. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Estado, dentre outras que a lei  local estabelecer:
X – requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições”.
2 “Art. 104. São prerrogativas do membro da Defensoria Pública, dentre outras que lhe sejam conferidas por lei, ou que forem inerentes ao seu cargo, as seguintes:
IV – requisitar, de qualquer autoridade pública e de seus agentes ou de entidade privada, processos, exames, certidões, perícia, vistorias, diligências, documentos, informações e quaisquer esclarecimentos necessários ao exercício de suas atribuições”.
2) Tais Unidades integram a “Rede Cegonha” de que trata a Portaria n.º 1.459, de 24 de junho de 2011, do Gabinete do Ministro – Ministério da Saúde? Caso negativo, por que isso ocorre?
3) Tais Unidades estão totalmente adequadas à Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n.º 36/2008, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA? Observação: favor enviar com a resposta cópia do alvará de licenciamento atualizado, expedido pela vigilância sanitária, de que trata o Anexo I, subitem 4.2, da Resolução.
4) Tais Unidades estão adequadas à Lei do Acompanhante (Lei n.º 11.108/2005)?
5) Tais Unidades seguem as normas de atenção humanizada ao parto? Quais são elas e como são monitoradas?
6) Qual o valor do repasse de verba federal que o Município tem recebido mensalmente nos últimos doze meses para o atendimento ao parto?
7) Como e em quais Unidades de atenção ao parto tem sido usada essa verba?
8) Para receber tal repasse é imposta alguma condição (como, por exemplo, meta a ser cumprida)?
9) Qual foi o número total de partos realizados mensalmente nos últimos doze meses?
10) Desses partos quantos foram normais (também chamados de vaginais) em cada um dos últimos doze meses? Em quantos deles foi necessária a episiotomia?
11) Quais ações a Secretaria Municipal de Saúde está tomando para que os índices de cesariana estejam dentro do preconizado pela Organização Mundial de Saúde – OMS?
12) Caso o Município não esteja adotando práticas de humanização do parto tem interesse em celebrar Termo de Ajustamento de Conduta a respeito?
Sem mais para o momento, fico à disposição de V.Ex.ª no endereço constante no rodapé deste expediente, para onde deverá ser encaminhada sua resposta no prazo razoável de 15 (quinze) dias a contar do seu recebimento.
Atenciosamente,
XXXXX XXXXXXX XXXXX XX XXXXX
Defensor(a) Público(a) – XX.ª DPE
TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME
Aos xx de xxxxxxxx de 2014 procedi ao ENCERRAMENTO deste volume n.º 1 do Procedimento para Apuração Preliminar (PAP) registrado sob o nº  00x/2014, contendo  folhas numeradas e rubricadas, abrindo-se em  seguida o volume nº 2.
Xxxxxxxx Xxxxxxx Xxxx Xxxxxxxx
Secretário(a)
TERMO DE ABERTURA DE VOLUME
Aos xx de xxxxxxxx de 2014, procedi a ABERTURA deste volume n.º 2 do Procedimento para Apuração Preliminar (PAP) registrado sob o nº  00x/2014, que se inicia com a f. .
Xxxxxxxx Xxxxxxx Xxxx Xxxxxxxx
Secretário(a)
T E R M O
D E
D E C L A R A Ç Õ E S
Aos xxxxxxxxx dias de xxxxxxxx do ano de dois mil e catorze, às xx:xx horas, no gabinete da XX.ª Defensoria Pública Estadual da Comarca de Xxxxxxxxx (MS), aonde se encontrava o(a) Defensor(a) Público(a) Xxxxx Xxxxxxx Xxxxx Xxxxx, compareceu a pessoa abaixo qualificada:
· Nome:
XXXXXXXX XXXXXXXXX XXXXX
· RG:
xxx.xxx SSP/MS
· CPF:
xxx.xxx.xxx-xx
· Nacionalidade:
brasileira
· Estado civil:
casada
· Profissão:
Xxxxxxxxxxxx
· Endereço:
Rua Xxxx Xxxxxxx n.º xxx
Bairro Xxxxxxxxxxxxx, Xxxxx Xxxxxx (MS) Telefone (67) xxxx-xxxx ou xxxx-xxxx.
Por ela foi dito: QUE tomou conhecimento através de notícia veiculada pela Rádio Xxxxx que a Defensoria Pública está apurando se o Município de Xxxxxxx realiza práticas de humanização na assistência ao parto e ao nascimento na rede pública municipal de saúde; QUE diante disso resolveu comparecer perante o(a) Defensor(a) Público(a) ao final  assinado para prestar declarações, eis que no dia xx/xx/xxxx nasceu seu(sua) filho(filha) Xxxxxxx Xxxxxx Xxxxxx, conforme se vê na inclusa fotocópia da Certidão de Nascimento que oferece para juntada nos autos; QUE por ocasião do parto ..... Como nada mais lhe foi perguntado, foi encerrado o presente termo, que após lido vai devidamente rubricado por mim Xxxxxx Xxxxxx Xxxxxx,
 
, Secretário(a) nomeado(a) e que o digitei, bem como vai assinado também pelo(a) Defensor(a) Público(a) e pela declarante.
[OBSERVAÇÃO: Se tiver sido o(a) próprio(a) Defensor(a) Público(a) quem pessoalmente digitou o Termo, uma opção para o fecho pode ser a seguinte:
Como nada mais lhe foi perguntado, foi encerrado o presente termo, que após lido vai devidamente assinado por mim, Defensor(a) Público(a), que o digitei, e pela declarante.]
Xxxxxxxxx Xxxxxxxxx Xxxxx Declarante
Xxxxx Xxxxxxx Xxxxxxxx Xxxxx Defensor(a) Público(a)


